
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.850 - SP (2016/0209033-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS E OUTRO(S) - SP283876 
AGRAVADO  : VITORIA OLAVO DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. RESPONSABILIDADE. 
CUSTEIO. REEXAME DE PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra  acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O recurso especial que indica violação do artigo 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, mas não demostra de forma clara e precisa a negativa de 
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o óbice da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia.
3. Rever  o  entendimento  do  tribunal  de  origem,  no sentido de afastar a 
responsabilidade do recorrente pelo custeio das despesas com o tratamento da 
recorrida, requer reexame do conteúdo fático-probatório dos autos e 
interpretação de cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em recurso 
especial, haja vista os óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.850 - SP (2016/0209033-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CENTRO TRASMONTANO DE SÃO 

PAULO contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial em virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ e nº 284/STF.

Insiste o agravante na negativa de prestação jurisdicional, alegando que o 

acórdão recorrido foi omisso quanto à "minoração dos honorários, possibilidade de 

comprovação de doença ou lesão preexistente após contratação de plano – violação ao artigo 

11 da Lei 9656/98 e cerceamento de defesa – violação do artigo 130 do CPC" (e-STJ fl. 323).

Sustenta, ainda, a não incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ e nº 284/STF.

Ao final, requer a reconsideração da decisão ou sua apreciação pelo órgão 

colegiado.

Intimada, a parte contrária apresentou impugnação às fls. 331/333 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.850 - SP (2016/0209033-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Inicialmente, no que se refere à ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, constata-se 

deficiência recursal. Apesar de indicar o preceito legal tido como violado, o recorrente não 

demonstrou de forma clara e precisa em quais pontos do acórdão recorrido teria havido 

contrariedade.

Consectariamente, incide a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia."

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 não se vislumbra a 
aduzida violação por falta de articulação de argumentos jurídicos a embasar tal 
assertiva, caracterizando deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula 
284 do STF.
2. No presente caso, as conclusões do Tribunal de origem em relação ao 
cumprimento da obrigação pelo executado não podem ser revistas por esta Corte 
Superior, pois demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão 
do óbice da Súmula 7 do STJ.
3. O v. acórdão recorrido está assentado em mais de um fundamento suficiente 
para mantê-lo e o recorrente não cuidou de impugnar todos eles, como seria de 
rigor. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: 'É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles'.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.242.437/GO, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018).
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No mais, quanto a ser responsabilidade do recorrente o custeio das despesas 

com o tratamento da recorrida, o tribunal estadual, além de analisar as cláusulas contratuais, 

incursionou detalhadamente na apreciação do conjunto fático-probatório, conforme se extrai da 

leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

"(...)
Extrai-se dos autos que a autora é usuária de plano de saúde 

oferecido pela ré, tendo celebrado o contrato de adesão em 04.09.13 (fls. 16/58).
No dia 14.09.13, contudo - apenas dez dias após a contratação -, 

em razão de fortes dores nas costas e pernas, a autora se encaminhou a hospital 
credenciado da ré, onde foram requisitados exames preliminares, constatando-se 
significativas alterações em seu hemograma e urina (fls. 23/27), gerando suspeita 
médica de leucemia.

Diante disso, foi solicitada sua imediata internação para realização 
de exames complementares (fls. 22).

Todavia, embora a ré tenha autorizado a realização dos exames 
básicos e das 12 primeiras horas de internação, a continuação do tratamento foi 
negada, à vista do cumprimento do prazo de carência e da cobertura parcial 
temporária para doença preexistente, negativa que deu ensejo a propositura do 
presente feito.

(...)
No caso, restou incontroverso que o procedimento solicitado era de 

emergência, tanto que a própria ré afirma ter cumprido a cláusula 10.6 do 
contrato ('atendimento de urgência e emergência'), editada nos termos da 
Resolução n. 13/98, do CONSU, que obriga a cobertura das doze primeiras horas 
de atendimento aos beneficiários em situação de urgência e emergência que 
estiverem em período de carência" (e-STJ fls. 239/241).

Desse modo, assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos 

argumentos expendidos no recurso obstado exigiria por parte desta Corte o reexame de matéria 

fática e a reanálise de cláusulas contratuais, procedimentos vedados na estreita via do recurso 

especial, consoante entendimento das Súmulas n°s 5 e 7/STJ.

Ademais, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as premissas de 

fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de usurpar a competência das 

instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da lide.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CARÊNCIA. CONTRATO QUE AFASTA A NECESSIDADE DE 
CUMPRIMENTO DO PRAZO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA. AFASTAMENTO DA CARÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECUSA NO 
ATENDIMENTO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Inviável infirmar as conclusões do acórdão recorrido, o qual asseverou que o 
contrato firmado entre as partes estabelece que novos associados não 
necessitariam cumprir os prazos de carência. Revisão das cláusulas contratuais e 
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das provas dos autos. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a 
cláusula contratual que estabelece prazo de carência para situações de 
emergência. Precedentes. Incidência do óbice previsto no enunciado n. 83 da 
Súmula desta Corte.
3. O entendimento firmado no STJ é no sentido de que há caracterização do 
dano moral quando a operadora do plano de saúde se recusa à cobertura do 
tratamento médico emergencial ou de urgência, como no caso dos autos, não 
havendo que se falar em mero aborrecimento por inadimplemento contratual. 
Aplicação da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 854.954/CE, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 
6/6/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER (COBERTURA FINANCEIRA DE TRATAMENTO 
MÉDICO DE URGÊNCIA) CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para cobertura de 
doenças e lesões preexistentes ao contrato. 1.1. A jurisprudência do STJ é no 
sentido de que 'lídima a cláusula de carência estabelecida em contrato 
voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de saúde, merecendo 
temperamento, todavia, a sua aplicação quando se revela circunstância 
excepcional, constituída por necessidade de tratamento de urgência decorrente 
de doença grave que, se não combatida a tempo, tornará inócuo o fim maior do 
pacto celebrado, qual seja, o de assegurar eficiente amparo à saúde e à vida' 
(REsp 466.667/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado 
em 27.11.2007, DJ 17.12.2007). 1.2. Cláusula limitativa do tempo de internação 
do paciente. Nos termos da jurisprudência cristalizada na Súmula 302/STJ, é 
abusivo o preceito contratual que restringe, no tempo, a internação hospitalar 
indispensável ao tratamento do usuário do plano de saúde. Correta aplicação da 
Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 627.782/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0209033-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 964.850 / SP

Números Origem:  20150000129329  30092277220138260562

EM MESA JULGADO: 14/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS E OUTRO(S) - SP283876 
AGRAVADO  : VITORIA OLAVO DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS E OUTRO(S) - SP283876 
AGRAVADO  : VITORIA OLAVO DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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